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PRESIDENCIA DO CONSELHO
DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despachos de S. Ex* o Ministro da Presidéncia do Conselho de
Ministros:

De 16 de Margo de 1995:

Anténio Henrique de Almeida Cardoso escriturario-dactilégrafo refe-
réncia 2, escaldo B, do extinto Ministério da Cultura e da Comu-
nicagéo, na situagéo de licenga sem vencimento - exonerado do re-
ferido cargo a seu pedido com efeitos a a partir de 5 de Fevereiro
de 1995

Laurentina Maria Carvalho Tavares, telefonista referéncia 2, esca-
lao B, do extinto Ministério da Cultura e da Comunicagdo na
situagéo de licenga sem vencimento -exonerado do referido cargo
a seu pedido, com efeitos a partir de 25 de Fevereiro de 1995.
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Despachos da Directora de Servigo dos Recursos Humanos,
por delegagio de S. Ex* o Ministro da Presidéncia do Con-
selho de Ministros:

De 20 de Margo de 1994:

Rosa Gentil dos Reis de Melo Andrade, técnica adjunto, referén-
cia 11, escaldo A, da Divisdo dos Servigos Técnicos do Arquive
Histérico Nacional — colocada em comissdo eventual de servigo,
nos termos do artigo 4%, n® 1, do Decreto-Lei n? 1/87 de 10 de Ja-
neiro, a fim de participar no Stage Tecnique Internacional D’Ar-
chives, em Paris, de 5 de Abril a 22 de Junho de 1995, com efeitos
a partir da data do embarque.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotagéo in-
scrita no capftulo 22, n® 1.2 do orgamento vigente do Arquivo
Histérico Nacional.

De 15 de Novembro:

Clara Anténia Soares, ajudante de servigos gerais, referéncia 1, es-
caldo A, da Delegagdo do Ministério da Educagéo em S. Nicolau
— desligado de servigo para efeitos de aposentagéo, nos termos do
artigo 5°, n° 2, alfnea b), do Estatuto de Aposentagdo e da Penséo
de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei n® 6 /III/89, de 30 de Dezem-
bro, com direito a pensédo proviséria anual de 70 597$ (setenta
mil quinhentos e noventa e sete escudos), sujeita a rectificaggo,
calculada de conformidade com o artigo 37° do mesmo diploma,
correspondente a 21 anos e 2 meses de servigo prestado ao Estado
incluindo os aumentos legais.

A despesa tem cabimento na dotagdo do capftulo 1%, divisdo 9%,
c6digo 17.1 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de Con-
tas, em 6 de Abril de 1995).

De 5 de Janeiro de 1995:

Maria Jilia Ramos Lobo, ajudante de servigos gerais, referéncia 1,
escaldo A, do Hospital Central da Praia, desligado de servigo para
efeitos de aposentagdo, conforme a publicagéo feita no Boletim
Oficial II Série n® 1/95 de 3 de Janeiro — concedida a apo-
sentacéo definitiva no lugar nos termos do artigo 5°% n® 2, do Esta-
tuto de Aposentacéo e da Penséo de Sobrevivéncia, aprovado pela
Lei n® 61/III/89, de 30 de Dezembro, com direito a pensdo pro-
viséria anual de 108 000$ (cento e oito mil escudos), calculada de
conformidade com o artigo 372 do mesmo diploma, correspondente
a 34 anos de servigo prestado ao Estado incluindo os aumentos le-
gais.

A despesa tem cabimento na dotagéo do capitulo 19, divisdo 12,
cédigo 17.1 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de Con-
tas, em 10 de Abril de 1995).

De 13 de Fevereiro:

Manuel Tavares, operério ndo-qualificado, referéncia 1, escaldo C,
da ex-Brigada de Estradas e Construgéo de Obras Hidréulicas, —
desligada de servigo para efeitos de aposentagéo, nos termos do
artigo 5% n° 2, alfnea a), do Estatuto de Aposentagéo e da Pensido
de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei n® 6 /III/89, de 30 de Dezem-
bro, por ter sido julgado incapaz de exercer as suas actividades
profissionais de acordo com a opinido da Junta de Saide, emitido
em sessdo de 12 de Agosto de 1994 e homologado por despacho de
S. Ex* o Ministro da Saide de 24 de Agosto do mesmo ano, com
direito a pensdo proviséria anual de 52 920%, cinquenta e dois mil
novecentos e vinte escudos), sujeita a rectificagéo, calculada de
conformidade com o artigo 37° do mesmo diploma, correspondente
a 12 anos e 9 meses de servigo prestado ao Estado incluindo os
aumentos legais.

A despesa tem cabimento na dotagdo do capftulo 1°, divisdo 128,
c6digo 17.1 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de Con-
tas, em 5 de Abril de 1995.)

De 14:

Paulo Ferreira dos Santos, carcereiro da Cadeia Civil da Praia, desli-
gado de servigo para efeitos de aposentagdo, conforme, a pu-
blicacéo feita no Boletim Oficial n° 4/79 de 27 de Janeiro — con-
cedida a aposentagdo definitiva no lugar nos termos do artigo 6°
n? 1 do Decreto-Lei 52/75, de 1 de Margo, com observéncia do ar-
tigo 57° do Estatuto da Aposentagéo e da Penséo de Sobrevivéncia
aprovado pela Lei n® 61/I11/89, de 30 de Dezembro, com direito a
pensdo anual de 58 140$ (cinquenta e oito mil, cento e quarenta
escudos), correspondente a 28 anos e 6 meses de servigo prestado
ao Estado incluindo 0s aumentos legais.

A despesa tem cabimento na dotagéo do capftulo 1% divisdo 122,
c6digo 17.1 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de Con-
tas, em 10 de Abril de 1995).

De 18 de Margo:

Virgflio Mendes Rodrigues, operario semi-qualificado referéncia 5,
escaldo D, da ex-Direcgdo-Geral da Pecuéria, do Ministério das
Pescas, Agricultura e Animagdo Rural — desligado de servigo
para efeitos de aposentagéo, nos termos do artigo 5° n° 1 do Esta-
tuto de Aposentagdo e da Penséo de Sobrevivéncia, aprovado pela
Lei n? 6 /111/89, de 30 de Dezembro, com direito a pensédo anual
de 223 020%$ (duzentos e vinte e trés mil e vinte escudos), sujeita a
rectificagéo, calculada de conformidade com o artigo 37° do mesmo
diploma, correspondente a 34 anos de servigo prestado ao Estac
incluindo os aumentos legais.

A despesa tem cabimento na dotagdo do capftulo 1% divisdo 122,
cédigo 17.1 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de Con-
tas, em 5 de Abril de 1995).

Despachos do Chefe de Estado-Maior das Forgas Armadas:
De 3 de Margo de 1995:

Salvador Gomes Moreno, sargento das For¢as Armadas, colocado na
situagdo de reforma extraordinéria, de acordo com a opinido da
Junta de inspecgdo Militar e homologado por despacho de 11 de
Fevereiro de 1992 de S. Ex® o senhor Ministro da Defesa Na-
cional, com direito a pensédo anual de 174 240$ (cento e setenta e
quatro mil, duzentos e quarenta escudos), nos termos do arti-
g0 242 n®7, alfnea g) da Lei n® 62/IV/92 de 30 de Dezembro.

José Carlos Vaz dos Santos, 12 sargento das Forgas Armadas, colo-
cado na situagio de reforma extraordinéria, de acordo com a
opinido da Junta de inspecgéo Militar e homologado por despacho
de 11 de Fevereiro de 1992 de S. Ex® o senhor Ministro da Defesa
Nacional, com direito a penséo anual de 316 800 (trezentos e de
sasseis mil e oitocentos escudos), nos termos do artigo 24°% n° .,
alfnea g) da Lei n® 62/IV/92 de 30 de Dezembro.

As despesas tém cabimento na dotagéo do capftulo 1% divisdo 122,
c6digo 17.1 do orgamento vigente. — (Visados pelo Tribunal de Con-
tas, em 21 de Margo de 1995).

Despacho do Director-Geral do Orgamento, por delegagéo de S.
Ex*® o Ministro das Finangas:

De 6 de Margo de 1995:

Liicia Jdlia dos Santos, na qualidade de viliva e representante dos
filhos menores de Daniel S. Ramos, que foi Oficial de Diligéncias
do Ministério Publico, falecido em 21 de Setembro de 1993 — fixa
da ao abrigo do disposto no artigo 64° n® 1 alfnea a) e b), artigos
65°e 71° do E. A. P. S. aprovado por Lei n° 61/I1I/89, a penséao de
sobrevivéncia mensal de 6 913$90, com efeitos a partir de 22 de
Setembro de 1993.

Beneficia do aumento concedido na Lei n® 21/94, de 28 de Margo
de 1994.

A esta pensdo devem ser descontadas as quantias de 133 205$, e
19 290$, para compensagéo de aposentag¢éo e compensagéo de sobrev-
ivéncia, amortizdveis em 270 e 96 prestagdes mensais e consecutivas,
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sendo as primeiras de 480$40 e 204$50 e as restantes de 493$40 e
200$90, respectivamente.

A despesa tem cabimento na verba do capftulo 1% divisdo 128,
c6digo 17.02 do orgamento em vigor do Ministério das Finangas. —
(Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de Abril de 1995).

Direcgdo de Servigos dos Recursos Humanos, na Praia, 11 de
Abril de 1995. — A Directora, Maria de Fatima Duarte Almeida.

Direc¢do de Servigos Administrativos

Despachos de S. Ex® o Ministro da Presidéncia do Conselho
de Ministros:
De 11 de Abril de 1995:
Nos termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n® 86/92, de 16 de
Julho, conjugados com os artigos 3° e 4° do Decreto-Regulamentar
n? 13/93, de 30 de Agosto, progridem como se indica, os seguintes
funcionérios da Direcgdo-Geral da Administragdo Publica.

Maria de F4tima Tavares de Pina — oficial administrativo, re-
feréncia 8, escaldo B, para escaldo C;

Euridice Lopes Baptista — oficial administrativo, referén-
cia 8, escaldo B, para escalio C;

Orlando Vieira da Silva Oliveira — oficial administrativo, re-
feréncia 8, escaldo B, para escaldo C;

Os encargos correspondentes serdo suportados pelas dotagdes ins-
critas no capitulo 1%, divisdo 82 cédigo 1.2, do or¢amento da Direcgéo-
Geral da Administragéo Publica.

José Barbosa Vicente , técnico superior referéncia 13, escaldo B, de-
finitivo, do quadro de pessoal da Direcgdo-Geral da Adminis-
tragdo Local, na situagdo de licen¢a sem vencimento de longa
duragéo, exonerado, a seu pedido, do referido cargo.

Direcgao-Geral dos Servigos Administrativos da Presidéncia do
Conselho de Ministros, na Praia, 19 de Abril de 1995. — O Director,
Orlando Anténio dos Santos.

Comando-Geral da Policia de Ordem Publica

Despacho de S. Ex® o Ministro da Presidéncia do Conselho de
Ministros:

De 4 de Abril de 1995:

José Tomds Vasconcelos Furtado, sub-comissario da Policia de Or-
dem Publica, exonerado do referido cargo, a seu pedido.

(Dispensado da anotagdo do Tribunal de Contas)

RECTIFICAGAO

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n® 12
II Série de 20 de Margo, pdgina 179, o despacho de S. Ex® o Ministro
da Presidéncia do Conselho de Ministro, pelo que rectifica-se na
parte que interessa:

Onde se 1é:
Domingos Nunes;
Deve-se ler:
Diméstino Nunes.

Divisdo dos Servigos Administrativos do Comanda-Geral da
Policia de Ordem Publica, na Praia, 7 de Abril de 1995. — O Chefe
da Divisdo, Eugénia Oliveira.

Administra¢do da Imprensa Nacional

Despacho de S. Ex® o Ministro da Presidéncia do Conselho de
Ministros:

De 7 de Abril de 1995:

Nos termos do artigo 39° da Lei 102/IV/93, de 31 de Dezembro, sdo
nomeados definitivamente nos respectivos cargos os seguintes
funcionérios da Imprensa Nacional de Cabo Verde:

1. Escriturdria-dactilégrafa referéncia 2, escaldo A, Eunice
Maria dos Santos Monteiro;

2. Oficial de artes gréficas referéncia 6, escaldo A, José Jorge
Monteiro Gomes.

(Isento do visto do Tribunal de Contas nos termos da alfnea o) do
artigo 14° da Lei n® 84/IV/93, de 12 de Junho).

Administragdo da Imprensa Nacional, na Praia, 11 de Abril de
1995. — O Administrador, Jodo Tavares de Pina.

0§0—
Arquivo Histérico Nacional
Despacho de S. Ex® o Ministro de Estado e da Defesa Nacional:
De 22 de Margo de 1995:

Maria da Luz Pires e Maria José da Conceigdo, formadas em arqui-
vos e Alcinda Maria da Cruz Mota, formada em documentagéo,
contratadas nos termos dos pontos 1 e 5 do artigo 24° da Lei
n? 102/IV/93 de 31 de Dezembro, conjugado com os artigos 4° e 5°
e com a alfneaa) do ponto 2 do artigo 28° do Decreto-Lei n® 86/92
de 16 de Julho, em regime de trabalho a termo, na 4rea de suas
especialidades, para desempenharem os cargos de técnico adjunto
de referéncia 11, escaldo A, ficando colocadas no Arquivo
Histérico Nacional.

Os contratos tém a duragéo de um ano, a contar a partir da data
da sua publicagio no Boletim Oficial, com o vencimento mensal
equivalente'ao de um técnico adjunto de referéncia 11, escaléo A, da
tabela da Fungéao Publica.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capitulo 2% n® 1.4
do orcamento privativo do Arquivo Histérico Nacional. — (Visado
pelo Tribunal de Contas em 11 de Abril de 1995).

Arquivo Histérico Nacional, na cidade da Praia, aos 16 de Abril
de 1995. — O Director do Arquivo Histérico Nacional, José Maria
Almeida.

o§o

MINISTERIO DOS NEGOCIOS
ESTRANGEIROS

Direcg¢édo-Geral de Administracdo
Despacho de S. Ex.* o Ministro dos Negécios Estrangeiros:
De 28 Margo de 1995:

Maria Teresa Lopes Ribeiro, técnico superior principal do quadro do
pessoal do Ministério dos Negécios Estrangeiros, nomeada para
em comisséo ordinaria de servigo, exercer as fungdes de assessora
de Ministro dos Negécios Estrangeiros

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capftulo 1°, di-
viséo 12 cédigo 1.2 do orgamento vigente. — (Isento do visto do Tribu-
nal de Contas).

Direcgio-Geral de Administragdo — Divisdo dos Recursos Huma-
nos na Praia, 19 de Abril de 1995. — O Director-Geral, Severino
Soares Almeida.

o$o
MINISTERIO DA JUSTICA

Direcgdo-Geral dos Assuntos Judiciarios
Despachos de S. Ex® o Ministro da Justiga:
De 7 de Abril de 1995:

Ricardino José Brito, oficial de diligéncias, provisério, referéncia 6,
escaldo D, ind. 200, do quadro das Secretarias Judiciais e do
Ministério Publico, com colocagdo no Tribunal Regional da Co-
marca de Santa Catarina, transferido, por urgente conveniéncia
dos servigos, nos termos do artigo 13° do Decreto-Lei n® 40/89, con-
jugado com a alfnea a) do n° 2 do Decreto-Lei n® 87/92, para o Tri-
bunal da Boa Vista.

(Isento do visto do Tribunal de Contas).
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Nos termos do artigo 392 da Lei n? 102/IV/93, ndo nomeados de-
finitivamente nos referidos cargos os seguintes funcionérios dos
quadros das Secretaria Judiciais e do Ministério Piblico e da Di-
recgéio-Geral dos Registos, Notariado e Identificagéo:

Maria da Cruz da Moura Silva Moreira;
Anilda Filomena da Cruz de Pina Oliveira;
Eusébio Felisberto Lopes Horta;
Silvia Miranda Torres de Pina.
(Isento do visto do Tribunal de Contas).
De 12:

José Armindo Martins Rosa, guarda prisional, referéncia 5, esca-
ldo B, do quadro de Fiscalizagdo de Direcgéo-Geral dos Servigos
Penitencidrios, com colocagdo na Cadeia Regional da Comarca de
Santa Catarina, nomeado definitivamente no referido cargo nos
termos do n? 1 do artigo 13° da Lei n® 102/IV/93.

Direcgéio-Geral dos Assuntos Judicidrios, do Ministério da
Justica, na Praia, 13 de Abril de 1995. — O Director-Geral, Paulo
Moreno.

o§o

MINISTERIO DA COORDENACAO
ECONOMICA

Direc¢do-Geral de Administragéo
Despachos de S. Ex* o Ministro da Coordenagéo Econémica:
De 27 de Margo de 1995:

Hélio de Jesus Pina Sanches , técnico superior referéncia 13, es-
caldo A, da Direcgio-Geral de Estatfstica — dada por finda a co-
missédo de ordindria de servigo, no cargo de Assessor do Ministro
da Coordenagéo Econémica, com efeitos a partir de 1 de Abril de
1995.

De 10 de Abril:

Liberata Lopes Teixeira Correia, assistente administrativo, re-
feréncia 6, escaldo A do quadro do pessoal da Direcgdo-Geral da
Administragdo do ex-Ministério do Turismo, Indistria e Comér-
cio, requisitado para, nos termos do n® 3 do artigo 11° do Decreto-
-Lei n° 87/92, de 19 de Julho, exercer em regime de comisséo or-
dindria de servigo, as mesmas fung¢des no Instituto de Apoio ao
Desenvolvimento Empresarial.

Despacho de S. ExX* o ex-Ministro do Turismo, Comércio e
Indiystria

De 5 de Fevereiro de 1995:

Daniel Novo Jesus dos Santos, licenciado em Engenharia Industrial
— ramo electromecénica, nomeado, provisoria-mente, técnico su-
perior referéncia 13, escaldo A, da Direcgéo-Geral da Inddstria e
Energia do ex-Ministério do Turismo Comércio e Inddstria, nos
termos da alfnea ¢) do n° 2 do artigo 28° do Decreto-Lei n° 86/92,
conjugado com os artigos 13° pontos 1 e 3 e 15° da Lei n° 102/1V/
/93 de 31 de Dezembro.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1% di-
viséio 4%, c6digo 1.2 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal
de Contas em 4 de Abril de 1995).

Direcgio-Geral de Administra¢do do Ministério da Coordenagéo
Econémica, na Praia, 12 de Abril de 1995. — O Director-Geral, José
Jorge Lisboa da Costa Santos.

MINISTERIO DO TRABALHO,
JUVENTUDE E PROMOCAO SOCIAL

Direc¢édo de Servigos da Administra¢do-Geral

Despacho de S. Ex* o Ministro do
Promogéo Social:

De 7 de Abril de 1995:

Trabalho, Juventude e

Por conveniéncia de servigo, é dada por finda a comisséo or-
din4ria de servigo, do técnico superior Anténio Coelho Pinto Serra,
que vinha desempenhado o cargo de Assessor do Ministro de Tra-
balho, Juventude e Promogéo Social, com efeitos a partir de 7 de
Abril.

Direcgdo de Servigos da Administragéo do Ministério do Trabalho,
Juventude e Promogdo Social, na Praia aos 13 de Abril de 1995. —
Pelo Director de Servigos José Silva Ferreira.

oo
MINISTERIO DO MAR

Gabinete da Ministra
RECTIFICACAO

Por ter sido publicado de forma inexacta na II Série do Boletim
Oficial n® 14 de 3 de Abril o despacho conjunto de S. Ex* a Ministra
do Mar, o Ministro da Agricultura e o Ministro da Presidéncia do
Conselho de Ministros referente a transicdo dos técnicos e fun-
ciondrios do GEP do Ministério do Mar, rectifica-se o seguinte:

Onde se lé:

Erodina Gongalves Monteiro, técnica adjunto. referéncia 13,
escaldo B.

Deve ler-se:

Erodina Gongalves Monteiro. técnica superior, referéncia 13,
escaldo B.

Gabinete da Ministra do Mar, na Praia, 10 de Abril de 1995. — O
Director de Gabinete, Fernando Jorge Pina Tavares.

—0 i e——

MINISTERIO DAS INFRAESTRUTURAS
E TRANSPORTES

Secretaria-Geral

Despacho de S. Ex® o Secretéario-Geral do Ministério das Infra-
estruturas e Transportes:

De 3 de Abril de 1995:

Gertrudes Maria Soares, técnica superior definitiva, referéncia 14,
escaldo B, do quadro da Direcgéo-Geral de Estudos e Reforma Ad-
ministrativa da Presidéncia do Conselho de Ministros, exercendo
em comissdo ordinaria de servigo as fungdes de assessor de S.
Ex® o Ministério das Infraestruturas e Transportes — concedida
30 dias de licenca sem vencimento, com efeitos a partir desta
data. — (Isento de visto do Tribunal de Contas).

Direcgéio de Servigo da Administra¢do do Ministério das Infraes-
truturas e Transportes, na Praia, 3 de Abril de 1995. — A Directora
do Servigo, Maria da Luz de O. Santos.
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MINISTERIO DA AGRICULTURA

Direcgdo-Geral de Administracio
Despacho de S. Ex? o Ministro da Agricultura:
De 31 de Margo de 1995:

Jodo Gomes Mendonga, técnico superior, referéncia 13, escaldao B do
Instituto Nacional das Cooperativas, designado para, em regime
de substituigéo, exercer as fungdes de Presidente do referido In-
stituto.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1% di-
visdo 1%, cédigo 38.37 do orgamento vigente. — (Isento de visto de
Tribunal de Contas).

Direcgéo-Geral da Administragdo do Ministério da Agricultura,
na Praia, 7 de Abril de 1995. — A Directora-Geral, por substituigéo,
Maria Filomena Coelho Moreira.

o$o

MINISTERIO DA EDUCACAO
E DO DESPORTO

Direcg¢do-Geral do Ensino
Despachos de S. Ex® a Ministra da Educagdo e do Desporto:
De 29 de Margo de 1995:

Regina dos Santos Rocha, inspectora-adjunta, referéncia 10, es-
caldo D, da Inspecgio-Geral do Ministério da Educagéo e do De-
sporto, reconvertida para a categoria de professora do Ensino
Bésico de primeira, referéncia 11, escaldo B, da Direcgéo-Geral
do Ensino, colocada na Delegagdo do Ministério da Educagéo e do
Desporto do concelho da Praia, e destacada para prestar servigo
na Inspecgdo-Geral, nos termo dos artigos, 21° e 22° do Decreto-
Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugado com a alinea d) do artigo
7° e com o n? 3 do artigo 112 do Decreto-Legislativo n® 11/93 de 13
de Setembro.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1% di-
visdo 4% cédigo 1.2 do orgamento vigente.

De 31:

Hermigio Eurico Lopes da Costa, professor do Ensino Bésico, refe-
réncia 10, escaldo B, de nomeagdo proviséria, da Direcgéo-Geral
do Ensino, nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos ter-
mos dos artigo 13° da Lei n® 102/IV/93, de 31 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 12° do Decreto-Legislativo n? 12/93, de 24 de
Setembro.

Maria Albertina Moreno dos Reis Borges, professor de posto escolar,

- referéncia 5, escaldo A, da Direcgdo-Geral do Ensino, em servigo

na Escola n® 30 de Veneza, concelho de Sdo Domingos, exonerada,

a seu pedido, das referidas fungdes, com efeitos a partir de 2 de
Margo de 1995.

Hirondina Silva Benrés Silva, professora do 3° nfvel, referéncia 9, es-
caldo C, da Escola do Ensino Bésico Complementar «Aurélio
Gongalves», concelho de S. Vicente, concedida a redugéo de carga
horéria de duas horas semanais, ao abrigo do Decreto-Lei n® 101-
E/90, com efeitos a partir de 1 de Abril de 1995.

De 7 de Abril:

José Maria de Carvalho Lima, nomeado para interinamente, exercer
fungdes de professor do 3° nivel, referéncia 11, escaldo B, na Es-
cola do Ensino Bésico Complementar “Regina Silva”, Concelho

da Praia, durante 1994/95, nos termos da alfnea ) do Decreto-
Lei n® 5/93, de 15 de Fevereiro, com efeitos a partir da data do
despacho.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1°% di-
visdo 30%, cédigo 1.2 do orgamento vigente.

Anténio Eurico Borges Fernandes, nomeado para interinamente,
exercer fungdes de professor do Ensino Bésico, referéncia 10, es-
caldo B, na Escola do Polo n® 10, Concelho da Praia, durante
1994/95, nos termos da alfnea b) do Decreto-Lei n° 5/93, de 15 de
Fevereiro, com efeitos a partir da data do despacho.

As despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capitulo 12, di-
visdo 42, c6digo 1.2 do orgamento vigente.

RECTIFICAGOES

Por erro de Administragdo foi publicado de forma inexacta no
Boletim Oficial n® 11/95, II Série, o despacho de S. Ex* o ex-Ministro
da Educagéo e do Desporto, de 25 de Agosto de 1994, referente a re-
validagdo de contrato do professor do Ensino Secundario, referén-
cia 13, escaldo A, Alexandre Duarte Ferreira Alhinho pelo que, de
novo, se publica na parte que interessa:

Onde se 1é:
Referéncia 11, escaldo A.
Deve ler-se:

Referéncia 13, escaldo A.

Por erro de Administragdo foi publicado de forma inexacta no
Boletim Oficial n® 12/95, II Série, o despacho de S. Ex* a Ministra da
Educagio e do Desporto, de 6 de Margo de 1995, referente a no-
meagéo definitiva do professor primdrio, referéncia 8, escaldo B, Ma-
ria Alves Monteiro, pelo que, de novo, se publica na parte que inter-
essa:

Onde se 1é:
Referéncia 7, escaldo B.
Deve ler-se:

Referéncia 8, escaldo B.

Por erro de Administragdo foi publicado de forma inexacta no
Boletim Oficial n® 12/95, II Série, o despacho de S. Ex* a Ministra da
Educagio e do Desporto, de 28 de Fevereiro de 1995, referente & no-
meagéo definitiva da professora priméria, referéncia 10, escaldo B,
Armindo Jodo Assuncio, pelo que, de novo, se publica na parte que
interessa:

Onde se lé:
Arlindo Jodo Assungéo.

Deve ler-se:
Armindo Jodo Assunggo.

Direcgio-Geral do Ensino, do Ministério da Educagdo e do Des-
porto, na Praia 19 de Abril de 1995, — A Directora-Geral, Filomena
Delgado.

—o8o0——

MINISTERIO DA SAUDE

Direcg¢ao-Geral dos Recursos Humanos
e Administracéo
Despacho do Director-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tragdo por delegagido de S. Ex* o Ministro da Saide:
De 11 de Abril de 1995: |

Dina da Conceigdo Gomes Furtado Barreto de Carvalho, técnica pro-
fissional de 1° nfvel referéncia 8, escaldo E da Direcgéo-Geral dos
Recursos Humanos e Administragéo em servigo na Direcgdo Na-
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cional da PMI/PF — Praia, concedida licenga sem vencimento de
longa duragéo com efeitos a partir de 3 de Maio de 1995, nos ter-
mos do artigo 47° do Decreto-Legislativo n® 3/93 de 5 de Abril. —
(Isento de visto de Tribunal de Contas).

Despacho do Director do Hospital «Dr. Baptista de Sousa», por
delegagéo de S. Ex® o Ministro da Saide: :

De 24 de Margo de 1995:

Nos termos dos artigos 21° e 222 do Decreto-Lei 86/92, de 16 de Ju-
Iho, conjugado com os artigos 3%, 4° e 7° do Decreto-
Regulamentar n® 13/93 de 30 de Agosto, progridem conforme a
seguir se indica os funcionérios do quadro préprio do Hospital:

Oficial principal, referéncia 9, escaldo C, para o escaldo D:
Isidro Epifanio Bans de Portela e Prado.

Oficial administrativo, referéncia 8, escaldo B, para o esca-
lao C:

Maria da Luz Soares da Graga.

Operério-qualificado, referéncia 8, escaldo E, para o escaldo F:
Rui Mascarenhas Soares.

Costureira, referéncia 2, escaldo C, para o escaldo D:
Maria David Pereira Duarte;

Escriturério-dactilégrafo, referéncia 2, escaldo B, para o es-
caldo C:

Filomena da Gléria Delgado.

Auxiliares administrativos, referéncia 2, escaldo B, para o es-
calédo D:

Jodo José dos Reis;
Benvinda Florentina Santos.

Ajudantes de servigos gerais, referéncia 1, escaldo A, para o
escaldo B:

Carlos Joaquim Ramos;
Maria de F4tima Caetano;
Rita Maria Borges Almeida;
Lidia Eufémea Silva;

Joana Matilde Gongalves;
Alécia Gomes Ferreira;
Joana Lima Andrade;
Leandra Rosa Almeida;
Celeste Fonseca Lopes;
Fernanda dos Santos Lucas.

As despesas t8m cabimento na dotagdo inscrita no capftulo 1°, di-
visdo 3%, cédigo 38.03 do orgamento privativo do Hospital para o ano
de 1995. — (Isento de fiscalizagdio do Tribunal de Contas).

Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos e Administragdo, do
Ministério da Saude, na Praia, 11 de Abrilde 1995. — O Director-
Geral, José Maria Soares de Brito.

——o§0——
SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Secretaria

Despacho de S. Ex* o Senhor Presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura:

De 27 de Margo de 1995:

Designando o Senhor Silvestre Deodato Circuncigéo Oliveira, para
exercer as fungdes de 2 substituto do Jufz do Tribunal de Co-
marca de Santo Antéo.

(Ass.) Oscar Gomes
Est4 conforme.

Secretaria do Conselho Superior da Magistratura, na Praia, 11 de
Abril de 1995. — O Secretério, Fernando Jorge A. Cardoso.

ANUNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

MINISTERIO DA JUSTICA

Direc¢io- Geral dos Registos e do Notariado

Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe da Praia
NOTARIO, SUBSTITUTO: JORJE RODRIGUES PIRES
-EXTRACTO-

Certifico narrativamente para efeitos de publicacdo, que a pre-
sente fotocépia composta em trés folhas, est4 conforme com o origi-
nal, extrafda do livro de notas mimero 82/B, de folhas 53 a 56, foi en-
tre Brimfield, Limitada, Felisberto Pereira Furtado, Verfssimo
Osério Correia Silva e Rafael Correia, constitufda uma sociedade por
quotas de responsabilidade limitada, denominada, “ SOCIR LIMI-
TADA “, nos termos e condigdes seguintes :

Artigo Primeiro

A sociedade adopta a denominagéo de Socir-Ld®.
Artigo Segundo

A duragdo da sociedade é por tempo indeterminado.
Artigo Terceiro

A sociedade tem por objecto a importagdo, exportagdo repre-
sentagdes e comercializagdo de produtos alimentares e materiais de
construgéo .

Artigo Quarto

A sociedade tem a sua sede na Cidade da Praia-Republica de
Cabo Verde podendo, criar por decisdo da Assembleia dos sécios, de-
legagdes, sucursais ou outras formas de representagdes em qualquer
ponto do territério nacional.

Artigo Quinto

1. O capital social é de dez milhdes de escudos caboverdeanos
integralmente subscrito de seguinte forma:

1 — Brimfield Ld®. 6 000 000$ — 60%

2 — Feliiberto Pereira Furtado 2 000 000$ —20%
3 — Verfssimo Silva Osério 1 000 000$ — 10%

4 — Rafael Correia 1000 000$ — 10%

2 — O capital social est4 realizado em 80% .

3 — Os restantes 20% serdo realizados nos termos a de-
liberar pela Assembleia dos Sécios.

Artigo Sexto

Sempre que se mostrar necessario a sociedade poderd aumentar o
capital social por deliberagio da Assembleia Geral caso em que o
montante ser4 realizado pelos sécios que assim o desejarem.

Artigo Sétimo

1. A Administragio e Geréncia da Sociedade e a sua repre-
sentagéo em jufzo e fora dele incumbem a dois gerentes designados
pela Assembleia dos Sécios.

2. No exercicio da geréncia cada um dos gerentes poder4 fazer-
se representar por procurador bastante, podendo a funggo do procu-
rador ser desempenhada por pessoas estranhas a sociedade .

3. Nas auséncias e impedimento de algum gerente que ndo tenha
constitufdo procurador bastante, serd a Geréncia assumida pelo ge-
rente presente ou respectivo procurador.

4. Ficam os gerentes dispensados de prestar caugio usufruindo a
remuneragdo que lhes for fixada pela Assembleia dos Sécios.



11 SERIE — N° 17 — B.O. DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 24 DE ABRIL DE 1995 279
Artigo Oitavo CONTA n°4003/75
A geréncia séo atribufdos os mais amplos poderes de gestdo e ad- Artigo 17° . 1, ... oo e s e ee e 75 800
ministragdo ordindria e ext:.raord.inéria da sociedade com exclusdo da- Cofre geral ... ... cov v er eveeve ee e 8300
queles que em razéo da lei ou dos estatutos, seja da competéncia in-
derrogédvel da Assembleia dos Sécios. Reembolso ... ... ce vev vev vee aee eee ... H0$00
Artigo Nono Sel08 .uv uv v see e e wee e eee e .. 18800

Por deliberacéio da Assembleia dos Sécios a sociedade podera con-
stituir procurador especial para determinados actos.

Artigo Décimo

Compete & assembleia dos Sécios para além do disposto nos pre-
sentes estatutos:

a) A provar um or¢amento geral de receitas, despesas e al-
teragdes no activo e passivo da sociedade.

b) Aprovar os balangos e as demonstragdes de resultados anu-
ais da sociedade.

Artigo Décimo Primeiro

A sociedade obriga-se pela assinatura dos gerentes.Para corre-
spondéncias e actos de mero expediente basta, entretanto , a assina-
tura de um dos gerentes.

Artigo Décimo Segundo

Fica proibido aos sécios explorar individualmente ou fazer parte
das sociedades comerciais semelhantes ou afins , dentro da area do
Pafs, sem expressa autorizagdo dos outros sécios, sob pena de ficar
obrigado ao pagamento de uma indemnizagéo & sociedade correspon-
dente a cinquenta por cento do valor da sua quota.

Artigo Décimo Terceiro

A sociedade néo poder4 ser obrigada em fiangas, abonagdes, letras
de favor e outros actos ou contratos estranhos ao objecto social e aos
interesses da sociedade.

Artigo Décimo Quarto

Os balangos sdo feitos anualmente, encerrando-se a trinta e um
de Dezembro do respectivo ano e devendo ser apresentado até trinta
e Margo do ano subsequente.

Artigo Décimo Quinto

A fiscalizagdo das contas da sociedade sera atribufda a pessoa
singular ou colectiva, nomeada pela Assembleia dos sécios.

Artigo Décimo Sexto
O ano social é o ano civil.
Artigo Décimo Sétimo

Os lucros liquidos apurados anualmente, depois de deduzida a
percentagem minima estabelecida por lei para constituigdo da re-
serva legal, terdo a aplicagdo que a Assembleia dos sécios determi-
nar.

Artigo Décimo Oitavo

Em caso de morte ou interdi¢do de qualquer sécio a sociedade con-
tinuaré com os restantes e com os herdeiros ou representantes do in-
terdito, salvo se estes preferirem afastar-se da sociedade. Neste caso
proceder-se -4 ao balango e os herdeiros receberéo o que se apurar
pertencer-lhes e que lhes seréd pago pela forma a combinar entre os
sécios.

Artigo Décimo Nono

A sociedade dissolve-se nos casos e termos previstos na lei ou por
vontade de pelo menos dois tergos dos sécios reunidos em assembleia
para o efeito.

Artigo Vigésimo

Aos casos omissos ser4 aplicada a legislagdo vigente sobre socie-
dades.

Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe da Praia, aos seis
dias do més de Abril do Ano de mil novecentos e noventa e cinco. —
O Notério subst?, Jorge Rodrigues Pires.

(Importa em cento e cinquenta e um escudos-
Conferida poe, eligivel — Registada sob o n* 4003/ 95).

JORGE RODRIGUES PIIRES -NOTARIO SUBSTITUTO
EXTRACTO

Certifico para efeitos de publicagdo que a presente fotocépia de
quatro folhas, est4 conforme com o original, extrafda da escritura de
aumento do capital, admiss@o de novo sécio e alteracdo do pacto so-
cial da sociedade por quotas de responsabilidade limitada Infra-
Sociedade de Empreitadas,LD® com sede, nesta cidade, exarada de
folhas 90, v* a 93 do livro notas nimero 81/B, constitufda por escri-
tura de 1 de Abril de 1992, lavrada da folhas 24, verso a 28, verso do
livro da notas mimero 38/C, ambos desde Cartério e que passa a
reger nos termos dos artigos seguintes:

ESTATUTOS
Artigo Primeiro
Denominagao

A sociedade adopta a denominagéo de Infra-Sociedade de Emprei-
tadas, LDA.

Artigo Segundo
Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia podendo criar de-
legagdo, filiais ou qualquer outra forma de representagdo social no
pafs ou no estrangeiro.

Artigo Terceiro
(Objecto)

A sociedade tem por objecto a exploragdo da indistria de con-
strugéio e obras piblicas, actividades conexas e acessérias, designad-
amente vias da comunicagdo, obras de urbanizacdo, saneamento
bésico, obras portuérias, hidrailicas e aeroportudrias.

Artigo Quarto
Duracao
A duragéo da sociedade é por tempo indeterminado.
Artigo Quinto
(Capital social)

1 O capital social é de oito milhdes e quinhentos mil escudos e cor-
responde & soma de cinco quotas assim distribuidas:

a) Uma quota de milhdo e duzentos setenta e cinco mil es-
cudos pertencente ao sécio Tito Livio Santos Oliveira
Ramos;

b) Uma quota de um milh&o duzentos setenta e cinco mil es-
cudos pertencentes ao sécio Jodo Tolentino de Oliveira
Ramos;

¢) Uma quota de um milhdo duzentos setenta e cinco mil es-
cudos pertencentes ao sécio Renato Augusto Bernardo
de Figueredo;

d) Uma quota de um milhéo duzentos setenta e cinco mil es-
cudos pertencentes ao sécio Tridngulo-.Gabinete de Es-
tudos e Execucdo de Projectos, LDA;

e) Uma quota de trés milhdes e quatrocentos mil escudos
pertencente ao s6cio Mota & Compahia, SA.

2. O capital social inicial de cinco milhdes de escudos encontra-se
integralmente realizado devendo os trés gerentes por sua iniciativa
ou a pedido do sécios que representem pelo menos vinte e cinco por
cento do capital da sociedade, por carta registada com aviso de re-
cepgio e antecedéncia minima de quinze dias.
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2. A Presidéncia da Assembleia Geral caberé aquele que os par-
ticipantes elegerem no infcio da reunido sendo as deliberag¢des toma-
das por votagédo cabendo um voto por cada duzentos e cinquenta es-
cudos do valor nominal de quota.

3. A Assembleia Geral reunird ordinariamente até trinta e um
de Margo de cada ano para deliberar sobre o relatério da gestéo, o
balango e sa contas do exercicio anterior.

4. A Assembleia Geral reunird extraordindriamente sempre que
convocada nos termos dos estatutos, tomando deliberagdes por mai-
oria absoluta de votos expressos, sobre quaisquer assuntos do inter-
esse da sociedade e que tenham sido objecto da convocatéria.

5. Compete em especial & Assembleia Geral deliberar por maioria
qualificada de dois tergos dos votos correspondente ao capital social,
designadamente:

a) Exercer os direitos da sociedade relativos 4s participagdes
de capital de que ela for titular, bem como adquirir, ali-
enar ou onerar participagdes no capital de outras socie-
dades qualquer que seja a sua forma juridica ou objecto
social bem como quaisquer formas de associagdo com
milhdes e quinhentos mil escudos relativos ao aumento
de capital ser realizadas em dinheiro ou equipamentos

nos termos que vierem a ser definidos pela Assembleia
Geral.

Artigo Sexto
(Aumento de capital)

1. O capital social podera ser elevado, uma ou mais vezes, com
qualquer importancia em dinheiro créditos, bens fornecidos pelos
sécios ou por incorporagédo de reservas livres.

2.- Os aumentos de capital dependem de deliberagdo da Assem-
bleia Geral, tomada nos termos dos estatutos e observando as dis-
posi¢des legalmente aplicdveis.

Artigo Sétimo
(Cessiao de quotas)

1. A cessdo de quotas bem como a sua divisdo dependem do con-
sentimento da sociedade, excepto quando efectuadas a favor dos
préprios sécios.

2.- Na cessdo de quotas a terceiros, os sécios gozam do direito da
preferéncia na quisigéo e, quando forem vérios os preferentes, serd a
quota cedenda dividida e atribufda na propor¢do de valor nominal
das respectivas quotas.

Artigo Oitavo
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais serdo convocadas por qualquer pessoas
sigulares ou colectivas ou formac¢do de agrupamentos complemen-
tares de empresas;

b) Alterar ou modificar os Estatutos da Sociedade e deliberar
sobre a fusdo, cisdo transformagéo e dissolugdo da socie-
dade;

¢) Eleger, destituir ou substituir os membros do Conselho de
geréncia;

d) Alterar periodicamente o valor limite para a tomada da di-
cisdes do conselho de geréncia a que se refere o nimero
cinco de artigo nono;

e) Alienar ou onorar quaisquer bens méveis ou iméveis per-
tencentes ao patriménio social, bem como a alienagéo
ou locagdo de estabelecimentos.

Artigo Nono
( Administracao da sociedade)

1. A Administragdo corrente da sociedade, dispensada da caugéo,
e a sua representacéo em juizo e fora dele, activa e passivamente, in-
cubem a um conselho de geréncia constitufdo por trés membros, po-
dendo ser ou nio sécios, e eleitos pela Assembleia Geral por um
perfodo de trés anos.

2. - Em caso de impedimento ou auséncia de qualquer gerente,
ser4 este substituido por quem a Assembleia Geral designar.

3. - Os membros do conselho de Geréncia terdo uma remuneracio
cujo quantitativo sers fixado em reunido da Assembleia Geral.

4. - O Conselho de Geréncia reuniré trimestralmente ou sempre
que convocado por qualquer gerente, para anélise da evolugdo de to-
dos os actos de gestdo corrente e definigdo da estratégica a desenvol-
ver, sendo obrigatoriamente elaboradas as respectivas activas.

5. - O Conselho de Geréncia, ouvidos todos os seus membros,
poderd adquirir quaisquer bens méveis ou iméveis que se mostrem
necessérios ao desenvolvimento da actividade da Empresa, até ao
valor de dez milhdes de escudos, limite este partir do qual as respec-
tivas aquisi¢des serdo decididas por unanimidade.

Artigo Décimo
(Vinculagao)

1.- A Sociedade vincula-se pela assinatura conjunta de quaisquer
dois gerentes.

2.- Os actos de mero expediente séo validamente praticados por
um qualquer gerente.

3.- A sociedade podera constituir procuradores ou mandatérios
para sozinhos praticarem actos certos e determinados ou categorias
de actos.

Artigo Décimo Primeiro
(Prestagao de trabalho)

1. A Assembleia Geral deliberara sobre as condi¢des de prestacéo
de trabalho 4 sociedade pelos sécios.

2.- Os membros do conselho de geréncia ndo podem sem con-
sentimento dos sécios exercer de conta prépria ou alheia actividade
concorrente com a da sociedade.

Artigo Décimo Segundo
(Sucessio)

A sociedade ndo se dissolve pela interdigdo, dissolug¢do rentincia
ou morte de qualquer sécio e continuara com os restantes e com o
representante ou herdeiros do sécio falecido, dissolvido ou interdito,
salvo de estes preferirem apartar-se da sociedade. Nesse caso pro-
ceder-se-4 a balango e os herdeiros ou representantes do sécio fale-
cido, dissolvido ou interdito receberdo o que se apurar pertencer-lhes
e que lhes serd pago pela forma a combinar entre os sécios.

Artigo Décimo Terceiro
(Recurso aos tribunais)

Em caso de divergéncias entre os sécios sobre assuntos de-
pendentes de deliberagdes sociais ndo poderdo os mesmos recorrer a
decisdo judicial sem que previamente os mesmos tenham sido sub-
metidos & aprecia¢do da Assembleia Geral.

Artigo décimo quarto
(Dissolugao)

A sociedade dissolve-se nos casos € nos termos previstos na lei e,
em qualquer caso, serdo liquidatédrios os sécios procedendo a li-
quidagédo conforme entre si acordarem.

Artigo décimo quinto
(Ano social)

O ano social é o ano civil, devendo anualmente e com referéncia a
trinta e um de Dezembro ser encerrados os balangos, cujas contas
deverio ser apuradas até trinta e um de Margo imediato.

Artigo décimo sexto
(Lucros)

Os lucros lfquidos apurados em cada exercicio, depois de deduzida
e reserva legal e as demais aprovadas pelos sécios, serdo dis-
tribuidos na proporgdo das respectivas quotas.
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Artigo Décimo Sétimo
(Dhividas e casos omissos)

As dividas e os casos omissos serdo resolvidos pelos s6cios em As-
sembleia Geral, sem prejufzo do disposto na lei das Sociedades por
quotas e demais legislagédo aplicdvel.

Cartério Notarial da Regido da Praia, aos vinte dias do més de
Margo do ano de mil novecentos e noventa e cinco. — O Notério subs-
tituto, Jorge Rodrigues Pires.

CONTA: n® 3512/95

Artigo 17°. 1 75$00
Cofre Geral 8$00
Taxa reembolso 80$00
Selos ... .o oo eer e ae 18$00
Total i s sse wes o 181$00

JORGE RODRIGUES PIRES: NOTARIO SUBSTITUTO
EXTRACTO

Certifico para efeitos de publicag¢do que a presente fotocépia com-
posta por duas folhas, estd conforme com o original, extrafda da es-
crituras exarada de fls. 72 a 74 do livro  de notas para escrituras di-
versas n° 82/B, deste Cartério a meu cargo, em que foi constitufda
entre Marcos José Gongalves Arroio, Marcos Arroio e Adelino Abel
Teixeira Barbosa, uma sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, donominada “Afribras Sociedade de Prestagdo de Servigos
Limitada”, abreviadamente “AFRIBRAS, Ld*”, nos termos seguintes:

Artigo 1°

A sociedade adopta a denominagio “AFRIBRAS, Sociedade de
Pestagéo de Servigos Limitada”, abreviadamente “AFRIBRAS, Ld*” e
tem a sua sede e domicilio na Cidade da Praia, Ilha de Santiago.

Artigo 2°
A duragéo da sociedade é por tempo indeterminado.
Artigo 3°

A geréncia, mediante deliberagéo dos sécios, poder4 instalar de-
legagdes, sucursais, filiais e agéncias em qualquer ponto do territério
nacional.

Artigo 4°

O seu objecto é o de prestagdo de servigos nas mais diversas
4reas, designadamente:

a) Administragdo de bens méveis e iméveis;

b) Compra e venda em nome de terceiros;

c) Assessoria na importagéo e exportagao;

d) Estudos de mercado de produtos e de servigos;
e) Gestdo de bens e servigos;

f) Promogéo de vendas e representagées.

Unico — A sociedade incidira a sua actividade sobretudo no ramo
de comercializagéo automobilfstica, motociclistica, ciclistica e de elec-
trodomésticos.

Artigo 5%

O capftal social, integralmente realizado em dinheiro, ¢ de du-
zentos e cinquenta mil escudos, assim distribufdo:

Marcos José Gongalves Arroio, cento e vinte e cinco mil escu-
dos, correspondente a cinquenta por cento;

Marcos Arroio, cento e doze mil e quinhentos escudos, corre-
spondente a quarenta e cinco por cento;

Adelino Abel Teixeira Barbosa, doze mil e quinhentos escudos,
correspondente a cinco por cento.

Artigo 6°

1. A cessdo parcial ou total de quotas, bem como a sua diviséo, de-
pende do consentimento da sociedade.

2. A cessdo de quotas a terceiros carece de um aviso prévio de no-
vanta dias ao sécio maiorit4rio, que goza do direito de preferéncia.

3. O sécio maioritdrio da sociedade fica livre das disposigdes do
presente artigo, podendo dispér das suas quotas livremente, bas-
tando para tal uma comunicagéo prévia a sociedade, que néo poderé
por objecgdes.

Artigo T°

1. A geréncia e a administra¢do da sociedade, bem como a sua
representagio em jufzo e fora dele, serd exercida por um gerente,
sendo este o sécio maioritério.

2. O gerente fixar4 livremente a sua remuneragéo, assim como a
dos demais sécios.

Artigo 8°

1. A sociedade obriga-se nos seus actos e contratos pela assi-
natura do seu gerente ou de um procurador devidamente mandatado.

2. Para a contragio de empréstimos, vender, hipotecar, ceder, ou
onerar bens de qualquer valor bastar4 a assinatura do gerente.

Artigo 9°

A sociedade n#o poder4 ser obrigada em actos ou documentos es-
tranhos aos negécios sociais, tais como abonagdes, letras de favor,
avales ou actos semelhantes.

Artigo 10°

As Assembleia Gerais ordin4rias serdo convocadas pelo gerente,
com a antecedéncia mfnima de trinta dias.

Artigo 11°

O ano social é o civil, devendo os balangos anuais serem en-
cerrados a trinta e um de Dezembro e a apresentagdo dos mesmos
ter lugar até trinta de Margo do ano subsequente.

Artigo 12°

A sociedade dessolve-se nos casos previstos na lei, e em qualquer
caso, serdo liquidatérios os sécios, procedendo & liquidagéo conforme
acordarem.

Artigo 13°

As dividas e os casos omissos serdo resolvidos no a&mbito da lei
geral e por resolugdo da Assembleia.

Artigo 14°
A sociedade ndo se dissolve pela morte ou interdigdo de qualquer
dos seus sécios.
Artigo 15°

A sociedade poder4, mediante deliberagéo dos sécios, ter compar-
ticipag@o no capital social de outras sociedade comerciais ou de outra
natureza.

Artigo 16°

O gerente ¢é livre de conceber os modelos e métodos que entender
pertinete para a realizagéo dos fins da sociedade.

Cartério Notarial Regido da Praia, aos sete dias do més de Abril
de mil novecentos e noventa e cinco. — O Notério substituto, Jorge
Rodrigues Pires.

CONTA:
Artigo 17° n® 1 75$00
Cofre Geral ... ... ... .. ..o .. 8$00
Reembolso. ... 40$00
SeloS... ... . 18%00
Total . 141$00
(Cento e quarenta e um escudos) — Conferida.

Registada sob o n® 4336/95.

Conservatéria Regido de 12 Classe de S.Vicente
CERTIFICA

a) Que a fotoc6pia a pensa a esta certiddo estd conforme com
os originais :

¢) Que foi extrafida da matricula e inscrigdo em vigor.

b) Que foi requerida pelo n° dois do di4rio do dia vinte e

quatro de Margo do corrente, por Jodo José Santos Car-
doso da Silva.
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d) Que ocupa trés folhas numeradas e publicadas, pelo Aj-
udante e leva aposto o selo branco desta Conservatéria.

Artigo 11°,1 ... 150$00
Artigo 11°,2 90$00
IMP — Soma ... ... 240$00
10% C.J ... .. i i e el . 24$00
Soma total 264$00

Mindelo, 24 de Margo de 1995. O Ajudante, ilegfvel,
Conta n® 99/95.

CONTRATO DE SOCIEDADE

Sede: Sao Vicente, onde exercer4 a sua actividade, podendo
alargé-la, nos termos da lei, a qualquer parte do territério nacional.

Objecto: Comeércio geral, importagéo e exportagdo, podendo no en-
tanto mediante deliberagdo da Assembleia geral dedicar-se a qual-
quer outra actividade, ndo proibida por lei.

Duragéo. tempo indeterminado .

Capital : 5000 000$ ( cinco milhdes de escudos)
Sécios e quotas :

1 — Jodo José Santos Cardoso da Silva- 3.350 000$
2 — Eloy Monteiro Almeida - 1 650 000$

Geréncia: A administra¢do da sociedade serd exercida pelo con-
selho de geréncia composto por todos os sécios. A representagdo da
sociedade em jufzo ou fora dele e a gestdo corrente da sociedade
serdo incumbidas a um gerente indigitado pelo conselho de geréncia.

Forma de obrigar : A sociedade obriga-se pela assinatura do ge-
rente e de um membro do conselho de geréncia.

O Conservador, Aramada Alcina Mendes Fonseca Torres

CONTRATO DE SOCIEDADE

No dia vinte de Margo de mil novecentos e noventa e cinco, no
Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe de Sao vicente, per-
ante mim licenciada Ana Paula Morais de Oliveira respectiva
not4ria, compareceram como outorgantes:

Primeiro- Jodo José Santos Cardoso da Silva;
Segundo- Eloy Monteiro Almeida.

Verifiquei a identidade dos outorgantes que sdo solteiros,
maiores, naturais de sdo Sicente, onde residem por conhecimento
pessoal. E pelos outorgantes foi dito : Que tem acordado entre si e
celebram um contrato de sociedade comercial por quotas que se
reger4 nos termos dos artigos seguintes:

Artigo Primeiro

A sociedade ‘giraré sob a denominag¢do “ CENTRAL TRADING,
LIMITADA” .

Artigo Segundo

A sua séde é em Séo Vicente, onde exercer4 a sua actividade, po-
dendo alargé-la, nos termos da lei, a qualquer parte do territério na-
cional.

Artigo Terceiro

A sociedade tem por objecto o comércio geral, importagdo e ex-
portagéo, podendo no entanto, mediante deliberagido da Assembleia
Geral dedicar-se a qualquer outra actividade , ndo proibida por lei.

Artigo Quatro
A duragéo da sociedade é para tempo indeterminado.
Artigo Quinto

O capital social, totalmente subscrito e realizado , em cinquenta
por cento em dinheiro ¢ de cinco milhdes de escudos e corresponde a

soma das quotas dos sécios assim distribuidos: Jodo José Santos Car-
doso da Silva trés milhdes trezentos e cinquenta mil escudos e Eloy
Monteiro Almeida um milhéo seiscentos e cinquenta mil escudos

Artigo Sexto

1. E livre sessdo de quotas entre os sécios , seus ascendentes, de-
scendentes e cénjuges, mas a sua alienagédo a favor de terceiros, de-
pende do consentimento prévio e expresso de todos os sécios, aos
quais é atribufdo o direito de preferéncia.

2. O sé6cio que pretender alienar a sua quota a terceiros devera
notificar os outros sécios da sua intengdo, por cartas registadas, com
a antecedéncia de pelo menos trés meses.

Artigo Sétimo

1. A administragédo da sociedade sera exercida pelo conselho de
geréncia composto por todos os sécios.

2. A representacgdo da sociedade em jufzo ou fora dele e a gestdo
corrente da sociedade serdo incumbidas a um gerente indigitado
pelo concelho de Geréncia.

3. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente e de um
membro do conselho de geréncia.

4. Em caso de auséncia ou impedimento do gerente a sociedade
obriga-se pela assinatura de dois membros do conselho de Geréncia
podendo estes fazer-se representar, nos termos da lei, por pessoas es-
tranhas a sociedade e assinar todos os actos que obrigam a sociedade
nos termos dos nimeros anteriores.

5. Para os actos de mero expediente bastard a assinatura do ge-
rente.

6. O gerente serd ou nédo remunerado, conforme vier a ser delibe-
rado pela Assembleia Geral que, no primeiro caso, lhes fixar4 a re-
muneragao.

Artigo Oitavo

A sociedade né&o poder4 ser obrigada em fiangas, abonagdes, letras
a favor e outros actos e contratos estranhos aos negécios sociais.

Artigo Nono

A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da Mesa, por
anuncio publico ou por carta registada com aviso de recepgdo com
pelo menos dez dias de antecedéncia e delibera validamente por mai-
oria absoluta de votos, salvo nos casos em que a lei requeira maioria
qualificada.

Artigo Décimo

Dissolvendo a sociedade, todos os s6cios serdo liquidatérios e pro-
cederdo a partilha conforme combinarem, e, na falta de acordo, serd
o estabelecimento comercial ou industrial adjudicado, com todo o ac-
tivo e passivo, & quele que melhor proposta fizer quanto ao prego e
forma de pagamento.

Arquiva-se: Certiddo de admissibilidade da firma. Exibiu-se
Talao de Dep6sito nimero um trés cinco um dois quatro e declaragéo
emitidos pelo Banco Comercial do Atlantico datados de catorze do
corrente més , onde se verifique que o capital social est4 realizado
em cinquenta por cento.

Foi feita aos outorgantes em voz alta e na presenca simultinea de
ambos a leitura desta escritura, explicagdo do seu conteido e adver-
téncia de obrigatoriedade do registo deste acto dentro de trés meses
a contar de hoje na competente Conservatéria .

Cartério Natarial da Regido de Primeira Classe de Sio Vicente,
25 de Margo de 1995. — A Notéria, Ana Paula Morais de Oliveira

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE



